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§ 2º O pagamento ou a transferência das contribuições 
após o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência:

I - ensejará a aplicação dos acréscimos de mora previstos 
para os tributos federais; e

II - sujeitará o responsável às sanções penais e administra-
tivas cabíveis.

§ 3º Os valores a serem repassados à entidade gestora do 
regime de previdência complementar, a título de contribuição 
do patrocinador, deverão ser pagos com recursos do orçamento 
de cada um dos órgãos, entidades ou Poderes indicados no "ca-
put" deste artigo, de previsão obrigatória no plano plurianual, 
na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual.

Capítulo IV
Das Disposições Gerais
Art. 31. É obrigatória a instituição de Código de Ética e 

de Conduta, a ser aprovado pelo Conselho Deliberativo, o qual 
deverá conter, dentre outras, regras que garantam:

I - a confidencialidade dos dados e informações a que seus 
membros tenham acesso no exercício de suas funções;

II - a prevenção de conflito de interesses;
III - a proibição de operações dos dirigentes com partes 

relacionadas.
§ 1º O Código de Ética e Conduta deverá ter ampla divul-

gação entre conselheiros, dirigentes, empregados e, especial-
mente, entre os participantes e assistidos.

§ 2º Incumbirá ao Conselho Deliberativo aprovar e assegu-
rar o cumprimento do Código de Ética e Conduta.

§ 3º Compete ao órgão regulador e fiscalizador das entida-
des fechadas de previdência complementar definir o universo 
das partes relacionadas a que se refere o inciso III do "caput" 
deste artigo.

Art. 32. A administração da SAMPAPREV observará os 
princípios norteadores da Administração Pública, em especial os 
da eficiência e da economicidade, devendo adotar mecanismos 
de gestão operacional que maximizem a utilização de recursos, 
de forma a aperfeiçoar o atendimento aos participantes e as-
sistidos com eficiência e diminuir as despesas administrativas.

Art. 33. As despesas administrativas referidas no artigo 32 
desta lei observarão os seguintes limites:

I - serão custeadas na forma do regulamento do plano de 
benefícios previdenciários complementares, observado o dis-
posto no "caput" do artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 
108, de 2001, e ficarão limitadas aos valores estritamente ne-
cessários à sustentabilidade do funcionamento da SAMPAPREV;

II - não poderão ultrapassar, em cada exercício, a 5% (cinco 
por cento) dos recursos arrecadados dos participantes, assisti-
dos e patrocinadores.

Parágrafo único. O montante de recursos destinados à co-
bertura das despesas administrativas será revisado ao final de 
cada ano, com vistas ao atendimento do disposto neste artigo.

Art. 34. A constituição, o funcionamento e a extinção da 
SAMPAPREV, a aplicação de seu estatuto, os regulamentos dos 
planos de benefícios previdenciários complementares e suas al-
terações, assim como as retiradas de patrocínio, dependerão de 
prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador 
das entidades fechadas de previdência complementar.

Art. 35. A supervisão e fiscalização da SAMPAPREV e dos 
seus planos de benefícios previdenciários complementares com-
petem ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas 
de previdência complementar.

§ 1º A competência exercida pelo órgão referido no "ca-
put" deste artigo não exime os patrocinadores da responsabi-
lidade pela supervisão e fiscalização sistemática das atividades 
da entidade.

§ 2º Os resultados da supervisão e fiscalização exercidas 
pelo patrocinador serão encaminhados ao órgão mencionado 
no "caput" deste artigo.

Art. 36. Aplica-se, no âmbito da SAMPAPREV, o regime 
disciplinar previsto no Capítulo VII da Lei Complementar Federal 
nº 109, de 2001.

Art. 37. Após a constituição da SAMPAPREV, nos termos 
previstos no artigo 5º desta lei, o Prefeito nomeará os servido-
res que deverão compor provisoriamente o Conselho Delibera-
tivo da entidade.

Parágrafo único. O mandato dos conselheiros de que trata 
o "caput" deste artigo será de 2 (dois) anos, durante os quais 
será realizada eleição direta para que os participantes e assis-
tidos escolham os seus representantes, bem como para que os 
patrocinadores indiquem os seus, nos termos da Lei Comple-
mentar Federal nº 108, de 2001.

Art. 38. Fica o Executivo autorizado, em caráter excep-
cional, a abrir crédito adicional especial no valor de até R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para implementação 
das atividades da SAMPAPREV, criando-se o órgão e dotações 
orçamentárias.

Art. 39. Aplicam-se ao regime de previdência complementar 
instituído por esta lei as disposições da Lei Complementar 
Federal nº 108, e, no que com esta não colidir, as da Lei Com-
plementar Federal nº 109, ambas de 2001.

Art. 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Ás Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câ-
mara, o incluso projeto de lei que objetiva instituir o regime 
de previdência complementar para os servidores públicos do 
Município de São Paulo, titulares de cargos de provimento 
efetivo da Administração Direta, suas Autarquias e Fundações, 
da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e 
seus Conselheiros; fixar o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de São Paulo - RPPS e autorizar a criação 
da Entidade Fechada de Previdência Complementar do Municí-
pio de São Paulo - SAMPAPREV.

A iniciativa deve ser compreendida no contexto da propos-
ta de reorganização previdenciária ora em curso na Administra-
ção Municipal, na qual se destaca, como um dos seus aspectos 
mais relevantes, o equacionamento financeiro e atuarial do 
sistema previdenciário local, qual seja, o Regime Próprio de Pre-
vidência Social do Município de São Paulo - RPPS-SP, instituído 
pela Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005, cujo déficit apurado 
pela Caixa Econômica Federal é de R$ 84,4 bilhões.

Segundo projeções atuariais, o crescimento do déficit tende 
a piorar em razão da maturidade dos atuais servidores públicos, 
da ausência de contribuições previdenciárias no passado e dos 
problemas contemporâneos e futuros decorrentes de questões 
demográficas enfrentadas pelo País.

Por sua vez, conforme previsto na Constituição Federal, a 
Previdência Social deve garantir, a seus destinatários, a repo-
sição de renda quando da ocorrência de riscos sociais a que 
todos se encontram submetidos, sendo que, para o atendimento 
dessa finalidade, os sistemas previdenciários devem se basear 
em modelos de financiamento e de gestão que garantam o pa-
gamento dos benefícios em valores suficientes à contrapartida 
contributiva e no tempo (duração) necessário à sua cobertura.

A identificação do déficit, pois, exige da Administração 
Municipal a implementação de ações voltadas ao seu equa-
cionamento, de modo a garantir a efetiva concretização das 
disposições constantes do artigo 40 da Magna Carta e da Lei 
Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe 
sobre as regras para a organização e o funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, 

Longevidade, podendo ser contratada externamente empresa 
de seguros para sua gestão.

Art. 20. Aos servidores que ingressarem no serviço público 
municipal após a data de criação da SAMPAPREV, na forma 
prevista no artigo 1ºdesta lei, e cujos vencimentos, nos termos 
dos §§ 1º e 2º deste artigo, sejam inferiores ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS, fica garantida a opção pela adesão a plano de 
benefícios previdenciários complementares a partir do momen-
to em que seus vencimentos venham a ultrapassar o referido 
limite máximo, quando, então, passará a valer a regra consigna-
da no artigo 3º desta lei.

§ 1º Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, serão 
considerados como vencimentos os valores previstos no § 1º do 
artigo 1º da Lei nº 13.973, de 2005.

§ 2º Enquanto o total dos vencimentos for inferior ao limite 
máximo referido no "caput" deste artigo, o servidor poderá 
aderir a plano de benefícios previdenciários complementares, 
mediante contribuições voluntárias, sem contrapartida do pa-
trocinador, até que ultrapasse aquele limite.

§ 3º O regulamento do plano de benefícios previdenciários 
complementares estabelecerá a base de cálculo das contribui-
ções voluntárias referidas no § 2º deste artigo.

Art. 21. Os requisitos para aquisição, manutenção e perda 
da qualidade de participante e de assistido, assim como para 
elegibilidade, forma de concessão, cálculo e pagamento dos 
benefícios, deverão constar do regulamento do plano de benefí-
cios previdenciários complementares, observadas as disposições 
previstas nas Leis Complementares Federais nº 108 e nº 109, 
ambas de 2001, e na regulamentação do órgão regulador e fis-
calizador das entidades fechadas de previdência complementar.

Art. 22. Após o cumprimento das exigências formais do pla-
no para a concessão do benefício de aposentadoria, mas antes 
do início do gozo do benefício de renda programada, o assisti-
do, desde que atendidos os requisitos estabelecidos no plano de 
benefícios previdenciários complementares, poderá portar as re-
servas constituídas em seu nome para entidade de previdência 
complementar ou companhia seguradora autorizada a operar 
planos de previdência complementar, com o objetivo específico 
de contratar plano de renda vitalícia, observado o disposto no § 
2º do artigo 33 da Lei Complementar Federal nº 109, de 2001.

Art. 23. Os planos de benefícios previdenciários comple-
mentares não poderão receber aportes patronais a título de 
serviço passado.

Seção II
Da Manutenção da Filiação
Art. 24. Poderá permanecer filiado ao respectivo plano de 

benefícios previdenciários complementares o participante:
I - afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos ou salá-

rios, para outro órgão público ou ente da Administração Direta 
e Indireta, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive o de São Paulo;

II - afastado ou licenciado de cargo efetivo temporariamen-
te, com ou sem prejuízo de vencimentos;

III - que optar pelo benefício proporcional diferido ou au-
topatrocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios 
previdenciários complementares.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as 
regras para a manutenção do custeio do plano, observada a 
legislação aplicável.

§ 2º O patrocinador arcará com a sua contribuição somente 
quando a cessão, o afastamento ou a licença do cargo efetivo 
for concedido sem prejuízo de vencimentos ou salários.

§ 3º No caso de afastamento com prejuízo de vencimentos, 
o servidor arcará com as contribuições individual e patronal.

Art. 25. Na perda do vínculo funcional com o ente patroci-
nador, o participante poderá optar, conforme regulamento do 
plano, pelo:

I - resgate das contribuições;
II - portabilidade dos recursos para outra entidade de previ-

dência complementar;
III - autopatrocínio, no caso de perda parcial ou total da 

remuneração recebida, permanecendo vinculado ao plano de 
benefícios previdenciários complementares e arcando com as 
contribuições individual e patronal; ou

IV - beneficio proporcional diferido, quando a cessação 
do vinculo se der antes da aquisição do direito ao benefício 
pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos de 
elegibilidade.

Parágrafo único. O regulamento do plano de benefícios pre-
videnciários complementares estabelecerá a forma e condições 
para que as contribuições do patrocinador integrem o montante 
a ser levantado pelo participante, nas hipóteses dos incisos I, II 
e IV deste artigo.

Seção III
Da Gestão dos Recursos Garantidores
Art. 26. A aplicação dos recursos garantidores correspon-

dentes às reservas técnicas, às provisões e aos fundos do plano 
de benefícios previdenciários complementares será feita na 
conformidade das diretrizes e limites prudenciais estabelecidos 
pelo Conselho Monetário Nacional, observadas as diretrizes 
traçadas pelo Conselho Deliberativo da SAMPAPREV.

Seção IV
Das Contribuições
Art. 27. As contribuições do patrocinador e do participante 

incidirão sobre a parcela da base de contribuição que exceder o 
limite máximo a que se refere o artigo 3o desta lei, observado 
o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal.

§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se base de con-
tribuição a definida no § 1º do artigo 1º da Lei nº 13.973, de 
2005.

§ 2º A alíquota da contribuição do participante será por 
ele definida, observado o disposto no regulamento do plano de 
benefícios previdenciários complementares.

§ 3º A alíquota da contribuição do patrocinador não poderá 
exceder à do participante, observado o disposto no regulamen-
to do plano de benefícios previdenciários complementares, e 
não poderá exceder o percentual de 8,5% (oito inteiros e cinco 
décimos por cento).

§ 4º Além da contribuição normal de que trata o "ca-
put" deste artigo, o regulamento poderá admitir o aporte de 
contribuições extraordinárias, tal como previsto no artigo 19, 
parágrafo único, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 109, 
de 2001, sem aporte correspondente do patrocinador.

Seção V
Da Fonte de Custeio
Art. 28. O plano de custeio previsto no artigo 18 da Lei 

Complementar Federal nº 109, de 2001, discriminará o percen-
tual mínimo da contribuição do participante e do patrocinador, 
conforme o caso, para cada um dos benefícios previstos no 
plano de benefícios previdenciários complementares, observado 
o disposto no artigo 6º da Lei Complementar Federal nº 108, 
de 2001.

Art. 29. As reservas constituídas em nome do participante 
deverão conter o registro contábil das contribuições por ele 
efetuadas, bem como as do patrocinador.

Art. 30. A Administração Direta, suas Autarquias e Funda-
ções, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município 
são responsáveis, na qualidade de patrocinadores, pelo paga-
mento de suas contribuições e pela transferência, à entidade 
administradora do plano de benefícios previdenciários com-
plementares, das contribuições descontadas dos participantes.

§ 1º As contribuições devidas pelos patrocinadores deverão 
ser pagas de forma centralizada.

§ 4º Os membros do Conselho Fiscal representantes dos 
patrocinadores serão designados pelo Prefeito dentre os indi-
cados pelo Executivo e pelo Tribunal de Contas do Município, 
que indicarão, cada qual, 1 (um) membro titular e respectivo 
suplente. § 5º A escolha dos representantes dos participantes e 
assistidos no Conselho Fiscal dar-se-á por meio de eleição direta 
entre seus pares, na conformidade do estatuto, sendo que os 
participantes e assistidos do Executivo elegerão 1 (um) membro 
titular e respectivo suplente e os participantes e assistidos da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município 1 (um) 
membro titular e respectivo suplente.

§ 6º A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
fixada por ato do Prefeito, limitada até 15% (quinze por cento) 
do valor da remuneração do Diretor-Presidente da SAMPAPREV.

Seção VI
Da Diretoria-Executiva
Art. 13. A Diretoria-Executiva é o órgão responsável peia 

administração da SAMPAPREV, em conformidade com a política 
de administração traçada pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo único. A Diretoria-Executiva será composta por, 
no máximo, 4 (quatro) membros, indicados pelo Prefeito, e 
nomeados pelo Conselho Deliberativo, a quem competira sua 
exoneração, observado o disposto no estatuto da SAMPAPREV.

Art. 14. A remuneração e as vantagens de qualquer na-
tureza recebidas pelos membros da Diretoria-Executiva da 
SAMPAPREV serão fixadas pelo Conselho Deliberativo em 
valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercado de 
trabalho para profissionais de graus equivalentes de formação 
profissional e de especialização, observado o disposto no inciso 
XI do artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 15. Os membros da Diretoria-Executiva deverão aten-
der aos requisitos previstos nos incisos I a IV do artigo 20 da Lei 
Complementar Federal nº 108, de 2001.

Art. 16. Aos membros da Diretoria-Executiva, nos termos 
do artigo 21 da Lei Complementar Federal nº 108, de 2001, é 
vedado:

I - exercer, simultaneamente, função no patrocinador;
II - integrar, concomitantemente, o Conselho Deliberativo 

ou Fiscal da entidade, mesmo após o término do seu mandato, 
enquanto não tiver suas contas aprovadas;

III - ao longo do exercício do mandato, prestar serviços a 
instituições integrantes do sistema financeiro.

§ 1º Nos 12 (doze) meses seguintes ao término do exercício 
da função, o ex-Diretor-Executivo estará impedido de prestar, 
direta ou indiretamente, independentemente da forma ou 
natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do 
sistema financeiro que impliquem a utilização das informações 
a que teve acesso em decorrência da função exercida, sob pena 
de responsabilidade civil e penal.

§ 2º Durante o impedimento, ao ex-Diretor-Executivo que 
não tiver sido destituído ou que não tiver solicitado afasta-
mento, será assegurada a possibilidade de prestar serviço à 
entidade ou a qualquer outro órgão da Administração Pública 
Municipal, mediante remuneração equivalente à função de 
direção que exerceu.

Seção VII
Do Quadro De Pessoal
Art. 17. O regime jurídico de trabalho do pessoal da SAM-

PAPREV será o da legislação trabalhista.
§ 1º A SAMPAPREV deverá organizar concurso público para 

a seleção do seu pessoal no prazo de até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data do início do seu funcionamento.

§ 2º Até que se realize o concurso público para a seleção 
de pessoal da SAMPAPREV, fica autorizada a contratação 
temporária, na forma da Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 
1989, com substituição, na sua totalidade, pelos aprovados no 
certame.

§ 3º O pessoal contratado na forma do § 2º deste artigo 
será progressivamente substituído à medida que forem sendo 
preenchidos os empregos pelos aprovados em concurso público.

Art. 18. Deverão ser previstos, pela SAMPAPREV, plano de 
carreira, cargos e salários específicos, sendo obrigatória, ainda, 
a criação e a atualização de Plano Diretor de Recursos Huma-
nos, observadas as normas previstas no seu regimento interno 
relativas, dentre outras, a:

I - critérios para ingresso e ocupação de empregos públicos, 
tabela de lotação de pessoal, movimentação de pessoal, pro-
moção e desenvolvimento técnico-profissional e peculiaridades 
ou especificidades do trabalho executado, em função do pleno 
cumprimento da finalidade da SAMPAPREV;

II - critério para ocupação de funções de confiança, de 
direção e assessoramento pelos empregados da SAMPAPREV e 
pelos servidores afastados;

III - critério para contratação de empregados para funções 
de confiança, de direção e assessoramento;

IV - instituição de sistema de incentivo à qualidade das 
ações, dos serviços e do trabalho em equipe, ao cumprimento 
de metas de atendimento e ao uso da plena capacidade ins-
talada, com a criação do Prêmio Qualidade, a ser conferido a 
empregados ou a servidores afastados para a SAMPAPREV e 
a equipes pelo desempenho alcançado, com base em indica-
dores qualitativos e quantitativos, conforme ato do Conselho 
Deliberativo;

V - procedimentos de avaliação do volume e da qualidade 
das ações e dos serviços prestados, do desempenho institucio-
nal, individual e coletivo dos empregados, visando à fixação de 
critérios operacionais para o sistema de incentivo à qualidade e 
produtividade, à política de desenvolvimento e formação per-
manente, bem como ao desenvolvimento do plano de carreira, 
cargos e salários.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS
Seção I
Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios
Art. 19. Os planos de benefícios previdenciários comple-

mentares serão estruturados na modalidade de contribuição 
definida, de acordo com a regulamentação estabelecida pelo 
órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de pre-
vidência complementar, e financiados de acordo com os planos 
de custeio definidos nos termos do artigo 18 da Lei Comple-
mentar Federal nº 109, observadas as demais disposições da Lei 
Complementar Federal nº 108, ambas de 2001.

§ 1º A distribuição das contribuições nos planos de bene-
fícios previdenciários complementares e nos planos de custeio 
será revista, sempre que necessário, para manter o equilíbrio 
financeiro permanente dos planos de benefícios previdenciários 
complementares.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 3º do artigo 18 da Lei 
Complementar nº 109, de 2001, o valor do benefício programa-
do será calculado de acordo com o montante do saldo da conta 
acumulado pelo participante, devendo o valor do benefício estar 
permanentemente ajustado ao referido saldo, na forma prevista 
no regulamento do respectivo plano de benefícios previdenciá-
rios complementares.

§ 3º Os benefícios não programados serão definidos no 
regulamento do plano de benefícios previdenciários comple-
mentares, podendo sua gestão ser contratada externamente, 
devendo ser assegurados, no mínimo, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte.

§ 4º As demais condições para adesão e as características 
dos planos de benefícios serão definidas em regulamento.

§ 5º O plano de custeio referido no "caput" deste artigo 
deverá prever parcela da contribuição do participante e do pa-
trocinador com o objetivo de compor o Fundo de Cobertura da 

§ 1º A SAMPAPREV será estruturada sob a forma de funda-
ção, de natureza pública, com personalidade jurídica de direito 
privado, gozando de autonomia administrativa, financeira e 
gerencial, vinculada à Secretaria Municipal de Gestão.

§ 2º A SAMPAPREV reger-se-á pelas disposições desta lei e 
por seus estatutos aprovados pelo Conselho Deliberativo.

§ 3º A SAMPAPREV, com prazo de duração indeterminado, 
sede e foro na Cidade de São Paulo, adquirirá personalidade 
jurídica a partir do registro de seu ato constitutivo no regis-
tro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados os 
estatutos.

§ 4º Além da sujeição às normas de direito público que 
decorrem de sua instituição pelo Município como fundação 
de direito privado, integrante da sua Administração Indireta, a 
natureza pública da SAMPAPREV consistirá na:

I - realização de concurso público para a contratação de 
pessoal;

II - submissão à legislação sobre licitação e contratos 
administrativos;

III - publicação anual, no Diário Oficial ou em sítio oficial 
da Administração Pública na internet, de seus demonstrativos 
contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios, sem prejuízo do 
fornecimento de informações aos participantes e assistidos do 
plano de benefícios previdenciários complementares e ao órgão 
regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar, na forma das Leis Complementares Federais nº 
108 e nº 109, ambas de 2001.

Seção II
Do Patrimônio e da Receita
Art. 6º O patrimônio da SAMPAPREV será constituído:
I - pelo repasse inicial do Tesouro Municipal, consignado 

em dotação própria do orçamento municipal, no valor de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), a título de adiantamento 
de contribuição, para cobertura de despesas administrativas e/
ou de benefícios de risco;

II - por quaisquer outros bens, móveis ou imóveis, direitos 
ou valores que venha a adquirir por meio oneroso ou gratuito.

Art. 7º A receita da SAMPAPREV será constituída por:
I - pela dotação inicial no valor de R$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de reais), a título de adiantamento de contribuição, 
para cobertura de despesas administrativas e/ou de benefícios 
de risco;

II - receitas próprias oriundas das contribuições dos partici-
pantes, assistidos e patrocinadores;

III - recursos provenientes dos resultados financeiros de 
suas aplicações;

IV - recursos oriundos de doações e legados de qualquer 
natureza, observado o disposto no § 3º do artigo 202 da Cons-
tituição Federal.

Seção III
Da Estrutura Organizacional
Art. 8º A SAMPAPREV, observadas as disposições da Lei 

Complementar Federal nº 108, de 2001, será constituída de:
I - Conselho Deliberativo;
II - Conselho Fiscal;
III - Diretoria Executiva.
Seção IV
Do Conselho Deliberativo
Art. 9º O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura 

organizacional da SAMPAPREV, é responsável pela definição da 
política geral de administração, em especial das normas e dire-
trizes relativas a pessoal, aquisições e contratos, bem como dos 
planos de benefícios previdenciários complementares.

Parágrafo único. Incumbirá ao Conselho Deliberativo au-
torizar a contratação de gestores de recursos e de pessoas 
jurídicas especializadas na custódia de valores mobiliários, 
serviços jurídicos, consultorias atuariais, auditorias externas 
independentes e serviços de tecnologia da informação.

Art. 10. O Conselho Deliberativo terá composição paritária 
e será integrado por 6 (seis) membros titulares e respectivos 
suplentes, para um mandato de 4 (quatro) anos, com garantia 
de estabilidade, permitida uma recondução.

§ 1º Os membros do Conselho Deliberativo deverão aten-
der aos requisitos previstos nos incisos I a IV do artigo 20 da Lei 
Complementar Federal nº 108, de 2001.

§ 2º No Conselho Deliberativo, serão destinadas:
I - 3 (três) vagas para os representantes eleitos pelos parti-

cipantes e assistidos;
II - 3 (três) vagas para os representantes indicados pelo 

patrocinador.
§ 3º A indicação do Presidente do Conselho será feita pelos 

representantes indicados pelos patrocinadores, o qual terá, 
além do seu, o voto de qualidade.

§ 4º Os membros do Conselho Deliberativo representantes 
dos patrocinadores serão designados pelo Prefeito dentre os 
indicados pelo Executivo e pela Câmara Municipal, sendo:

I - 2 (dois) membros titulares e respectivos suplentes indi-
cados pelo Executivo;

II -1 (um) membro titular e respectivo suplente indicado 
pela Câmara Municipal.

§ 5º A escolha dos representantes dos participantes e as-
sistidos no Conselho Deliberativo dar-se-á por meio de eleição 
direta entre seus pares, na conformidade do estatuto, sendo 
que os participantes e assistidos do Executivo elegerão 2 (dois) 
membros titulares e respectivos suplentes e os participantes 
e assistidos da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do 
Município 1 (um) membro titular e respectivo suplente.

§ 6º A remuneração dos membros do Conselho Deliberativo 
será fixada por ato do Prefeito, limitada até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor da remuneração do Diretor-Presidente da 
SAMPAPREV.

§ 7º A SAMPAPREV, por ato do Conselho Deliberativo, 
deverá criar:

I - um Comitê Gestor para cada plano de benefícios previ-
denciários complementares, que será responsável pela definição 
da estratégia das aplicações financeiras e acompanhamento do 
respectivo plano de benefícios previdenciários complementares 
da SAMPAPREV, inclusive por meio da apresentação de propos-
tas e sugestões, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho 
Deliberativo e pelo Comitê de Investimentos, conforme previsto 
no estatuto da entidade;

II - um Comitê de Investimentos, que será responsável por 
assessorar a Diretoria Executiva na gestão econômico-finan-
ceira dos recursos administrados pela SAMPAPREV, conforme 
previsto no estatuto da entidade.

Seção V
Do Conselho Fiscal
Art. 11. O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da 

SAMPAPREV.
Art. 12. O Conselho Fiscal terá composição paritária e 

será integrado por 4 (quatro) membros titulares e respectivos 
suplentes, para um mandato de 4 (quatro) anos, com garantia 
de estabilidade, vedada a recondução.

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos 
requisitos previstos nos incisos I a IV do artigo 20 da Lei Com-
plementar Federal nº 108, de 2001.

§ 2º No Conselho Fiscal, serão destinadas:
I - 2 (duas) vagas para os representantes eleitos pelos 

participantes e assistidos;
II - 2 (duas) vagas para os representantes indicados pelo 

patrocinador.
§ 3º A indicação do Presidente do Conselho Fiscal será feita 

pelos representantes eleitos pelos participantes, o qual terá, 
além do seu, o voto de qualidade.
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